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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0779093-47.2007.815.2001
RELATOR   : Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado para substituir
o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE   : Energisa Paraíba – Distribuídora de Energia S/A
ADVOGADO   : Marcelo Zanetti Godoi e Luiz Felipe Lins da Silva
AGRAVADO   : Ozias Luiz de Sousa Junior
ADVOGADO   : Daniel Gustavo Guedes P. De Albuquerque

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL
CIVIL – Agravo interno – Insurgência contra
decisão  que  negou  seguimento  negou
seguimento  aos  embargos  declaratórios  –
Interposição  anterior  a  publicação  do
acórdão válido – Juízo de admissibilidade
negativo  –  Extemporaneidade  configurada
– Manutenção da decisão - Desprovimento.

-  “A extemporaneidade de um recurso não
se caracteriza apenas por sua interposição
após  o  término  do  prazo  recursal,  mas,
também,  pela  apresentação  em  data
anterior  à  efetiva  intimação  das  partes
interessadas a respeito do teor da decisão a
ser combatida. A publicação da decisão que
se  pretende  recorrer  é  ato  indispensável
para  ensejar  e  justificar  a  interposição  de
novo recurso, sendo intempestivo o recurso
manejado  antes  da  publicação  das
conclusões do acórdão no Diário da Justiça”
(REsp 1.025.529/RS).   

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo de instrumento acima identificados.

1



                                                                                                        Agravo interno nº 0779093-47.2007.815.2001   

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento ao agravo interno,
nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento de fl. 224.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno interposto pela
ENERGISA PARAÍBA – DISTRIBUÍDORA DE ENERGIA S/A contra decisão
monocrática que negou seguimento aos embargos declaratórios.

Consta  dos  autos  que  a  ENERGISA
PARAÍBA  –  DISTRIBUIDORA  DE   ENERGIA  S/A  apresentou  embargos
declaratórios contra  os  termos  do  acórdão  de  fls.  174/180,  o  qual  deu-se
provimento parcial ao recurso apelatório, para fixar o valor dos danos morais
em R$ 8.000,00 (oito mil reais).

A  embargante  alegou  que  houve
contradição  no  acórdão  embargado,  tendo  em  vista  que  a  nota  de  foro
publicado afirma que a Câmara Cível deu provimento parcial ao recurso nos
termos do voto do relator ao passo que este negou provimento ao mesmo.
Afirmou, ainda, a necessidade de reforma no tocante à incidência dos juros de
mora referentes à reparação de dano moral.

Por  fim,  requereu  o  acolhimento  dos
embargos declaratórios, a fim de sanar as contradições apresentadas.

Ante a pretensão de empréstimo de efeito
modificativo,  foi  determinada  a  intimação  da  embargada  para,  querendo,
apresentar impugnação no prazo legal (fl. 203).

Devidamente intimada,  o embargado  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 205.

Às fls. 205/209, o então relator, Exmo. Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos  negou  seguimento  aos  embargos
declaratórios, em razão da ausência de pressuposto de admissibilidade, em
razão do recurso está extemporâneo.

Irresignada,  a  Energisa  Paraíba  –
Distribuidora de Energia S/A interpôs agravo interno, aduzindo, que não há
que se falar em extemporaneidade, uma vez que o acórdão foi publicado em
17/02/2014 e os embargos foram protocolados em 24/02/2014, portanto, não
são extemporâneos.

Por  fim,  pugnou  pelo  provimento  do
presente agravo interno, para reformar a decisão que negou seguimento aos
embargos declaratórios.
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É o que importa relatar.

VOTO

A  decisão  objeto  deste  agravo  interno
negou  seguimento  aos  embargos  declaratórios,  por  considerá-los
inadmissível,  nos termos do art. 557, do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Grifei).

 
Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente

agravo, fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

É  cediço  que  o  prazo  recursal  começa  a
correr com a publicação da decisão recorrida, sendo extemporâneo o recurso
que a antecede.   

A jusrisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça entende que “a extemporaneidade de um recurso não se caracteriza apenas
por  sua  interposição  após  o  término  do  prazo  recursal,  mas,  também,  pela
apresentação em data anterior à efetiva intimação das partes interessadas a respeito
do teor da decisão a ser combatida. A publicação da decisão que se pretende recorrer
é ato indispensável para ensejar e justificar a interposição de novo recurso, sendo
intempestivo o recurso manejado antes da publicação das conclusões do acórdão no
Diário da Justiça” (REsp 1.025.529/RS).   

No  caso  em  questão,   este  relator  ao
observar que o acórdão de fls. 174/180 fora publicado erroneamente, chamou
o feito a ordem e determinou que o referido acórdão fosse republicado.

No  entanto,  a  embargante  interpôs  os
presentes  embargos  declaratórios  em  face  do  primeiro  acórdão  de  fls.
174/180, publicado em 17.02.2014 (fl. 181). Contudo, do acórdão republicado
não houve interposição de recurso, conforme certidão de fl. 202.

Sendo assim, não há como conhecer  dos
destes embargos de declaração. Com efeito, a decisão válida fora publicada
no Diário da Justiça, para fins de intimação das partes,  em 26.02.2014 (fl.
196), e o recurso fora interposto no dia 24.02.2014(fl. 191), anterior, portanto,
à abertura do prazo recursal.     

Caberia  as  partes  ter  interpostos  novos
recursos em face do acórdão republicado ou ratificar o recurso interposto.
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O Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu
que  com a  republicação  do  acórdão,  começa-se  a  contar  o  prazo  para  o
recurso. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
INTIMAÇÃO.  SENTENÇA.  REPUBLICAÇÃO.
APELAÇÃO.  INÍCIO  DO  PRAZO.  SÚM  83/STJ.
RELATOR NEGARÁ SEGUIMENTO A RECURSO EM
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DO STJ.
1. Na hipótese, o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem está em consonância com aquele perfilhado
pelo  STJ,  no  sentido  de  que  "Ocorrendo  a  segunda
publicação no curso do prazo, é razoável que a parte
considere essa nova data para a contagem do prazo do
seu recurso, ainda que a republicação tenha sido feita
por  defeito  quanto à  outra  parte.  (REsp 471.907/SP,
Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA
TURMA, julgado em 20/02/2003, DJ 07/04/2003).
Incidência da Súmula 83/STJ na hipótese.
2.  O  art.  557  do  CPC dispõe  que  "o  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1377897/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
20/03/2014, DJe 25/03/2014)

E:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  APELAÇÃO.  DECISÃO  UNIPESSOAL.
DUPLA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO. REABERTURA
DO  PRAZO  RECURSAL.  TERMO  INICIAL  PARA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL.
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  83,  211/STJ.
IMPROVIMENTO.
1.- O prequestionamento, entendido como a necessidade
de o tema objeto do recurso haver sido examinado pela
decisão  atacada,  constitui  exigência  inafastável  da
própria  previsão  constitucional,  ao  tratar  do  recurso
especial, impondo-se como um dos principais requisitos
ao seu conhecimento. Não examinada a matéria objeto
do especial pela instância a quo, mesmo com a oposição
dos embargos de declaração, incide o enunciado 211 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2.- A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o
prazo  para  interposição  do  recurso  flui  a  partir  da
última  publicação  da  decisão  a  ser  impugnada,  de
modo que a republicação do decisum, ainda que por
equívoco, tem o condão de reabrir o prazo recursal.
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Aplica-se ao caso a Súmula 83/STJ.
3.- Recurso improvido.
(AgRg  no  AREsp  354.276/AM,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013,
DJe 04/02/2014)

Ademais,  a  jurisprudência  é  pacífica  em
não  conhecer  de  recurso  interposto  antes  da  publicação  da  decisão
combatida. Veja-se:

“PROCESSUAL  CIVIL.  CONCURSO  PÚBLICO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO
NA PENDÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  EXTEMPORÂNEO.  PRECEDENTES  DO
STJ E DO STF.  AGRAVO REGIMENTAL  A  QUE SE
NEGA  PROVIMENTO.  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
161.621/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  14/08/2012,  DJe
21/08/2012)”

Mais:

“PROCESSUAL  CIVIL  –  RECURSO  ESPECIAL
INTERPOSTO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO – DATA DO PROTOCOLO –
EXTEMPORANEIDADE – PRECEDENTES.
1.  O  prazo  para  recorrer  começa  a  fluir  com  a
publicação da decisão, sendo extemporâneo o recurso
que a antecede.
2. No caso vertente, verifica-se que a Fazenda Nacional
foi  intimada  do  acórdão  proferido  nos  embargos  de
declaração em 3.9.2007, e a petição do recurso especial
foi protocolizada no dia 18.11.2004, anterior, portanto,
à abertura do prazo recursal.
3.  Alega  a  Fazenda,  em  agravo  regimental,  que  o
recurso  especial,  embora  interposto  em  novembro  de
2004, somente foi juntado aos autos em setembro 2007,
após  o  julgamento  dos  embargos  de  declaração.
Entretanto, a data levada em consideração para fins de
tempestividade  do  recurso  não  é  outra  senão  a  do
protocolo. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no Ag 1132789/RN,  Rel.  Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/05/2010,
DJe 27/05/2010)” (grifei)

Por fim:

“PROCESSO  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  -
RECURSO  ESPECIAL  -  INTERPOSIÇÃO  ANTES  DA
PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.
EXTEMPORANEIDADE CONFIGURADA.
1 - É extemporâneo o recurso especial interposto antes
da publicação da decisão combatida,  salvo se  houver
reiteração posterior, porquanto o prazo para recorrer só
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começa  a  fluir  após  a  publicação  do  acórdão
integrativo.
2 - Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  Ag  1117340/SP,  Rel.  Ministro  VASCO
DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/RS),  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 01/09/2009, DJe 11/09/2009)” (grifei)

Isto  posto,  constatando-se  que  a  decisão
objeto do presente agravo não merece reforma,  deve ser negado provimento
ao recurso sub examine. 

Ante o  exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo.
Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr.
Gustavo Leite Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

 
Dr. Aluízio Bezerra Filho

Juiz convocado
 Relator
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